Formulário para envio de documentos comprobatórios: Prêmio CNJ de Qualidade 2023

Envio de documentos comprobatórios: Prêmio CNJ de Qualidade 2023
A Portaria CNJ n. 82, de 3 de abril de 2023, institui e regulamenta o Prêmio CNJ de Qualidade: ano 2023. Para pontuação de alguns requisitos, os tribunais devem encaminhar os documentos comprobatórios estabelecidos neste formulário. 
O sistema ficará aberto no período de 1º a 10 de agosto de 2023.
Para cada item avaliativo, deverá ser declarado se houve ou não cumprimento dos requisitos exigidos e, em caso positivo, prestar a informação solicitada ou anexar os documentos comprobatórios. Somente é possível encaminhar 1 (um) arquivo por pergunta. Caso necessite anexar mais de um arquivo, utilize uma pasta “zipada”.
O acesso ao formulário se dará por senha única enviada a Presidência dos Tribunais.
Em caso de dúvidas, entre em contato pelos telefones: (61) 2326-5266 / 2326-5268 ou pelo e-mail premiocnjdequalidade@cnj.jus.br.



Questionário

Identifique o Órgão: ______________________________
  - Abrir lista do corporativo de tribunais (TJS, TRFs, TRTs, TJMs, TREs, STJ, TST, TSE, STM). 

Informe o CPF do responsável pelo envio:
---------------------------------------

Informe o nome do responsável pelo envio:
--------------------------------------
Informe o e-mail do responsável pelo envio:
--------------------------------------


Se responder “Tribunal Superior” ou “Justiça Eleitoral”, pular para questão 2.

1) Possui acordo homologado no CNJ, firmado entre o tribunal e associações, sindicatos etc. em assuntos relativos ao cumprimento da Resolução CNJ n. 219/2016 (Art. 5º, I)?
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 1, ir para 1.1 e 1.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 2.
1.1 Número do Processo no CNJ com a decisão de homologação: _______
1.2 A decisão foi:  
(    ) Monocrática  
(    ) Colegiada 


2) Cumpriu com o disposto no Art. 5º, II  (Gestão Participativa - Resolução CNJ n. 221/2016)?
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
                        (   ) Não 

Em caso afirmativo, ir para a pergunta 2.1. Em caso negativo, ir para a pergunta 3.

2.1 	Anexe o Relatório de Gestão Participativa 
Clique para baixar o modelo de exemplo Deverá ser anexado um único relatório, em formato PDF, com a consolidação de todas as atividades realizadas.
<abrir item para upload>


 
Se responder “Tribunal Superior”, “Justiça Eleitoral”, “Justiça do Trabalho”, “Tribunal de Justiça Militar” na identificação do órgão, pular para questão 4.

3) Cumpre com o disposto no art. 5º, IV (Judicialização da Saúde - Resolução CNJ n. 238/2016)? 

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Em caso afirmativo, ir para as perguntas 3.1 a 3.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 4.
Se responder “Justiça Federal”, ir para 3.2 
   
3.1 Anexe o ato de criação e instalação do NatJus ou dos Comitês Estaduais de Saúde, contendo sua composição.
<abrir item para upload>


3.2 Anexe relatório em formato previamente definido pelo CNJ
com a descrição das ações realizadas, conforme modelo disponível em: Clique para baixar o modelo de exemplo
< abrir item para upload>



Se responder “Tribunal Superior”, “Justiça Eleitoral” e “Tribunal de Justiça Militar” na identificação do órgão, pular para questão 5.

4) Cumpre com o disposto no art. 5º, V (Centro de Inteligência - Resolução CNJ n. 349/2020)?

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 4, ir para a pergunta 4.1. Em caso negativo, ir para a pergunta 5.
4.1 Informe os links de acesso às notas técnicas exaradas pelos Centros de Inteligência: ___________________________________________________


5) Cumpre com o disposto no art. 5º, VI (Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação - Resolução CNJ n. 351/2020)? 

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 5, ir para as perguntas 5.1 e 5.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 6.
5.1  Informe o ato normativo que instituiu a Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual, que comprove a composição definida no art. 15 da Resolução CNJ n. 351/2020, com a indicação nominal de cada membro designado, para cada um dos graus de jurisdição: 
<abrir item para upload>


5.2  Informe o relatório, em formato previamente definido pelo CNJ, que contenha informações da campanha realizada, com o plano de comunicação e link das notícias
conforme modelo disponível em: Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>


[bookmark: _gjdgxs]

6) Cumpre com o disposto no art. 5º, VII (Gestão de Memória e de Gestão Documental, Resolução CNJ n. 324/2020)? 
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 6, ir para as perguntas 6.1 a 6.5. Em caso negativo, ir para a pergunta 7.
6.1  Anexe cópia da publicação do extrato de pelo menos dois editais de eliminação em diário oficial do órgão.
<abrir item para upload>

6.2  Informe o link de acesso ao inteiro teor de pelo menos dois editais de eliminação na página na rede mundial de computadores, conforme art. 25, da Resolução CNJ n. 324/2020.
________________________________________________________________________

6.3  Informe o link de acesso público para consulta. Será considerado o mínimo de 100 itens documentais descritos e disponibilizado.
________________________________________________________________________


6.4 Anexe o ato normativo de instituição da unidade de Memória (Museu, Memorial ou Centro de Memória) e fotos que comprovem sua existência. Envio de, no máximo, 3 fotos, que contenha necessariamente foto da entrada do espaço, com identificação do nome; e do espaço de exposição com acervo relacionado à memória do órgão.
<abrir item para upload>

6.5  Informe o link de acesso público, em espaço permanente do sítio eletrônico do órgão, para ambiente virtual de preservação e divulgação de informações relativas à memória, produzidas ou custodiadas pelo órgão. 
________________________________________________________________________


Se responder “Tribunal Superior”, “Justiça Eleitoral”, “Justiça do Trabalho”, “Tribunal de Justiça Militar” na identificação do órgão, pular para questão 9.
7) Cumpre com o disposto no art. 5º, VIII (Justiça Restaurativa, Resolução CNJ n. 225/2016)? 
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 7, ir para as perguntas 7.1 a 7.4. Em caso negativo, ir para a pergunta 8.
7.1  Anexe ato normativo de instituição do Núcleo o Centro, com a indicação de pelo menos dois servidores(as).
<abrir item para upload>

7.2  Anexe o documento com a indicação do(s) curso(s) realizado(s) pelos(as) servidores(as) nomeados(as), com descrição da carga horária e conteúdo programático. A carga horária poderá ser cumprida por mais de um curso. 
modelo disponível em Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>

7.3  Informe o link de currículo ou de minicurrículo público de pelo menos dois servidores(as) nomeados(as).
________________________________________________________________________

7.4 Anexe o relatório que demonstre a realização da capacitação e contenha cursos ofertados, data de realização, conteúdo programático, carga horária, número de vagas ofertadas e lista das pessoas certificadas.
<abrir item para upload>


8) Cumpre com o disposto no art. 5º, IX (Instalar o Grupo de Monitoramento e Fiscalização dos Sistemas Carcerário e Socioeducativo – GMF, Resolução CNJ n. 96/2009 e Resolução CNJ n. 214/2015)? 

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 8, ir para as perguntas 8.1 e 8.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 9.
8.1  Anexe declaração assinada que demonstre a designação de servidores para apoio administrativo, com lotação e atuação exclusiva no GMF.
<abrir item para upload>

8.2  Anexe declaração assinada que demonstre a designação de equipe multiprofissional para atuar junto ao Grupo, nos termos do art. 2º da Resolução CNJ n. 214/2015. 
<abrir item para upload>



Se responder “Tribunal Superior”, pular para questão 10.
9) Cumpre o disposto no art. 5º, XII (Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário, Resolução CNJ n. 255/2018)?
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 9 E
[“Justiça Estadual” ou “Justiça Federal” ou “Justiça do Trabalho” ou “Justiça Militar”] ir para 9.1. 
Se responder “Sim” na questão 9 E “Justiça Eleitoral”, ir para 9.3
Se responder “Não” na questão 9, ir para a pergunta 10. 
   
9.1 Houve promoção por merecimento no período de 1º/8/2021 a 31/7/2023? 
(       ) Sim
(       ) Não

Se responder “Não” em 9.1, ir para 9.2
9.1.1 Número de magistradas (do sexo feminino) inscritas nos processos de promoção no período de referência: ________
9.1.2 Número de magistradas (do sexo feminino) promovidas por merecimento no período de referência: _________
9.1.3 Número de magistrados (do sexo masculino) inscritos nos processos de promoção no período de referência: ______
9.1.4 Número de magistrados (do sexo masculino) promovidos por merecimento no período de referência: ______

Se responder “Justiça do Trabalho” ir para 9.3. 
9.2 Foi realizado concurso para magistratura no período de 1º/8/2021 a 31/7/2023? 
(       ) Sim
(       ) Não
Se responder “Não” em 9.2, ir para 9.3

9.2.1 Número de mulheres titulares nomeadas para bancas de concurso, consideradas as indicações do tribunal, da OAB, do MP, de instituições de ensino superior ou outras instituições: ________
9.2.2 Número de mulheres suplentes nomeadas para bancas de concurso, consideradas as indicações do tribunal, da OAB, do MP, de instituições de ensino superior ou outras instituições: ________
9.2.3 Número de homens titulares nomeados para bancas de concurso, consideradas as indicações do tribunal, da OAB, do MP, de instituições de ensino superior ou outras instituições: ________
9.2.4 Número de homens suplentes nomeados para bancas de concurso, consideradas as indicações do tribunal, da OAB, do MP, de instituições de ensino superior ou outras instituições: ________

9.3 Designações para alta administração. 
Na Justiça Eleitoral contabilizar tanto os(as) titulares, quanto os(as) substitutos:
Caso um(a) mesmo(a) magistrado(a) ocupe mais de um cargo, informar apenas em dos campos. Não contabilizar a mesma pessoa em mais de um item, pois, caso contrário, a informação será contada em duplicidade.  Alertamos que o envio de informações equivocadas poderá acarretar em perda de pontuação.

	9.3.1 Número de magistradas (sexo feminino) designadas como juíza auxiliar da presidência: ____ 
	9.3.2 Número de magistrados (sexo masculino) designados como juiz auxiliar da presidência: ____
	9.3.3 Número de magistradas (sexo feminino) designadas como juíza auxiliar da vice-presidência: ____ 
	9.3.4 Número de magistrados (sexo masculino) designados como juiz auxiliar da vice-presidência: ____
	9.3.5 Número de magistradas (sexo feminino) designadas como juíza auxiliar da corregedoria: ____ 
	9.3.6 Número de magistrados (sexo masculino) designados como juiz auxiliar da corregedoria: ____
	9.3.7 Número de magistradas (sexo feminino) designadas como diretora de escola judicial: ____ 
	9.3.8 Número de magistrados (sexo masculino) designados como diretor de escola judicial: ____
Se responder Justiça Federal, ir para 9.3.9. Caso contrário, ir para 9.4:
9.3.9 Número de magistradas (sexo feminino) designadas como diretora de foro de seção judiciária:  ____ 
	9.3.10 Número de magistrados (sexo masculino) designados como diretor de foro de seção judiciária: ____

Se responder “Justiça Estadual” ou “Justiça Federal” ir para 9.4. Caso contrário, ir para 10. 

9.4 Designação para cortes eleitorais: 

9.4.1 Número de magistradas (sexo feminino) designadas para compor corte eleitoral como titulares no período de referência: ______

9.4.2 Número de magistrados (sexo masculino) designados para compor corte eleitoral como titulares no período de referência: ______

9.4.3 Número de magistradas (sexo feminino) designadas para compor corte eleitoral como substitutas no período de referência: ______

9.4.4 Número de magistrados (sexo masculino) designados para compor corte eleitoral como substitutos no período de referência: ______


Se responder “Tribunal Superior”, “Justiça Eleitoral”, “Justiça do Trabalho”, “Tribunal de Justiça Militar” na identificação do órgão, pular para questão 11.

10) Cumpre com o disposto no art. 5º, XIII (Instituir os Centros Especializados de Atenção às Vítimas de Crimes e Atos Infracionais, de acordo com a Resolução CNJ n. 253/2018)? 

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 10, ir para a pergunta 10.1. Em caso negativo, ir para a pergunta 11.


10.1  Anexe ato normativo que instituiu o Centro Especializado, em consonância com o art. 2º da Resolução CNJ n. 253/2018.
<abrir item para upload>


11) Cumpre com o disposto no art. 5º, XIV (Acessibilidade e Inclusão, Resolução CNJ n. 401/2021)? 

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 


Se responder “Sim” na questão 11, ir para as perguntas 11.1 e 11.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 12.

11.1 Anexe ato normativo que instituiu a Comissão de Acessibilidade e Inclusão.
<abrir item para upload>

11.2 Anexe o relatório a que se refere o art. 23, VII da Resolução CNJ n. 401/2021, acerca das ações desenvolvidas para a promoção da acessibilidade e inclusão no órgão.
<abrir item para upload>


12) Cumpre com o disposto no art. 5º, XV (Instituir a Política de Gestão da Inovação, Resolução CNJ n. 395/2021)? 
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 12, ir para as perguntas 12.1 e 12.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 13.

12.1 Anexe ato de designação dos laboratoristas.
<abrir item para upload>

12.2 Anexe o documento com a indicação do(s) curso(s) realizado(s) pelo(a) servidor(a) nomeado(a), com descrição da carga horária e conteúdo programático. A carga horária poderá ser cumprida por mais de um curso. 
O documento deve seguir modelo disponível em Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>

12.3 Informe o link de currículo ou de minicurrículo público de pelo menos um(a) magistrado(a) e servidor(a) nomeados(as).
Preencher em cada campo um link de acesso ao currículo.
Clique no + à direita para adicionar linhas e informar novos links.
________________________________________________________________________

12.4 Anexe o projeto, previamente cadastrado na Plataforma RenovaJud, contendo descrição de quais ferramentas, técnicas e métodos inovadores foram utilizados.
O documento deve seguir modelo disponível em Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>

12.5 Anexe relatório de projeto, que comprove o uso da abordagem do design thinking, em formato previamente definido pelo CNJ. 
O documento deve seguir modelo disponível em Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>

Se responder “Tribunal Superior”, pular para questão 14.
13) Cumpre com o disposto no art. 5º, XVI (Implantar Núcleos de Cooperação Judiciária, Resolução CNJ n. 350/2020)? 

<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 13, ir para as perguntas 13.1 e 13.2. Em caso negativo, ir para a pergunta 14.

13.1 Anexe ato normativo que instituiu o Núcleo de Cooperação Judiciária, em que conste a lista dos integrantes, com identificação dos cargos e lotação; 
<abrir item para upload>

13.2 Anexe o relatório, em formato previamente definido pelo CNJ, com o detalhamento das iniciativas do núcleo e dos(as) juízes(as) de cooperação, que envolvam mecanismos de cooperação entre os órgãos do Poder Judiciário e com outras instituições e entidades, para a realização de atividades administrativas e o exercício das funções jurisdicionais 
O documento deve seguir modelo disponível em Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>

Se responder “Justiça Eleitoral”, pular para questão 15.

14) Cumpre com o disposto no art. 5º, XVII (Capacitação de magistrados(as) em direitos humanos, gênero, raça e etnia, Resolução CNJ n. 492/2023)? 
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 14, ir para a pergunta 14.1. Em caso negativo, ir para a pergunta 15.

14.1 Anexe documentação que demonstre a realização da capacitação e contenha a lista dos cursos ofertados, a(s) data(s) de realização, o conteúdo programático, a carga horária, o número de vagas ofertadas e a lista das pessoas certificadas.
deve seguir modelo disponível em Clique para baixar o modelo de exemplo
<abrir item para upload>


15) Informações relativas ao art. 8°, II (Módulo de Produtividade Mensal - MPM):

Se o tribunal escolhido for “STM” ou “STJ” ou “TST” ou “TSE”, a questão 15.1 será:
15.1 Quantidade de cargos de magistrados(as) existentes no Tribunal em 31/7/2023. Utilizar o conceito da variável "Mag"da Resolução CNJ n. 76/2009.*
No STM, usar o glossário de MagSTM.

Se tribunal escolhido não for “STM” ou “STJ” ou “TST” ou “TSE”, a questão 15.1 será:
15.1 Quantidade de cargos de magistrados(as) de 2º grau providos em 31/7/2023. Utilizar o conceito das variáveis "MagP2" e "MagPSub2" da Resolução CNJ n. 76/2009
Na Justiça Eleitoral considerar somente os(as) magistrados(as) titulares.
______________________

Se o tribunal escolhido for “TSE” ou “TST” ou “STJ” pular para questão 15.3
15.2 Quantidade de cargos de magistrados(as) de 1º grau providos em 31/7/2023. Utilizar o conceito da variável "MagP1" da Resolução CNJ n. 76/2009.
Na Justiça Eleitoral considerar somente os(as) magistrados(as) titulares.
______________________
[bookmark: _GoBack]
15.3 Quantidade de magistrados(as) sem jurisdição em 31/7/2023. Utilizar o conceito da variável "MagSJ" ou "MagSJ2" da Resolução CNJ n. 76/2009.
______________________

15.4 Quantidade de servidores(as) em 31/7/2023, considerados os glossários das variáveis "Serv = TPEfet + TPI + TPSV" da Resolução CNJ n. 76/2009. ______________________



Se responder “Tribunal Superior”, encerrar o questionário. 
16) Cumpre com o disposto no art. 8º, X (Implantar Pontos de Inclusão Digital (PID), Recomendação CNJ n. 130/2022)? 
<Escolha apenas uma opção>
(   ) Sim
(   ) Não 

Se responder “Sim” na questão 16, ir para a pergunta 16.1. Em caso negativo, pular a questão.

16.1  Anexe os ato(s) normativo(s) que comprove(m) a criação e instalação do(s) PID(s).
<abrir item para upload>
